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Prefácio 


Á EXISTE, felizmente, em nosso país, uma consciência nacional — 
em formação, é certo — que vai introduzindo o elemento da dignidade 
humana em nossa legislação, e para a qual a escravidão, apesar de here- 
ditária, é uma verdadeira mancha de Caim, que o Brasil traz na fronte. 
Essa consciência, que está temperando a nossa alma, e há de por fim bu- 
manizá-la, resulta da mistura de duas correntes diversas: o arrependi- 
mento dos descendentes de senhores, e a afinidade de sofrimento dos her- 
deiros de escravos. 

Não tenho, portanto, medo de que o presente volume não en- 
contre o acolhimento que eu espero bor parte de um numero bastante con- 
siderável de compatriotas mens, a saber: os que sentem a dor do escravo 
como se fora própria, e ainda mais, como parte de uma dor maior — a do 
Brasil, ultrajado e humilhado; os que tém a altivez de pensar — e a cora- 
gem de aceitar as consegiiências desse pensamento — que a pátria, como a 
mãe, quando não existe para os filhos mais infelizes, não existe para os 
mais dignos; aqueles para quem a escravidão, degradação sistemática da 
natureza humana por interesses mercenários e egoístas, se não é infamante 
para o homem educado e feliz: que a infhge, não pode sé-lo para o ente 
de sfigurado e oprimudo que a sofre; por fam, os que conhecem as influências 
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sobre o nosso país daquela instituição no passado, e, no presente, o seu 
custo ruinoso, e prevêem os efeitos da sua continnação indefinida. 

Possa ser bem aceita por eles esta lembrança de um correligio- 
nário ausente, mandada do exterior, donde se ama ainda mais a pátria 
do que no próprio país — pela contingência de não tornar a vê-la, pelo 
trabalho constante da imaginação, e pela sandade que Garrett nunca te- 
ria pintado ao vivo se não tivesse sentido a nostalgia — e onde o patriotis- 
mo, por isso mesmo que o Brasil é visto como um todo no qual homens e 
partidos, amigos e adversários se confundem na superfície alumiada pelo 
sol dos trópicos, parece mais largo, generoso e tolerante. 

Quanto a mim, julgar-me-ei mais do que recompensado, se as 
sementes de liberdade, direito e justiça, que estas páginas contém, derem 
uma boa colheita no solo ainda virgem da nova geração; e se este livro 
concorrer, unindo em uma só legião os abolicionistas brasileiros, para 
apressar, ainda que seja de uma bora, o dia em que vejamos a Indepen- 
dência completada pela abolição, e o Brasil elevado à dignidade de país 
livre, como o foi em 1822 à de nação soberana, perante a América e o 
mundo. 


Londres, 8 de abril de 1883. 


JOAQUIM NABUCO 


Que é o Abolicionismo? 
A obra do presente e a do futuro 


“Uma pátria respeitada, não tanto pela grandeza do seu terri- 
tório como pela união de seus filhos; não tanto pelas leis escritas, 
como pela convicção da honestidade e justiça do seu governo; não 
tanto pelas instituições deste ou daquele molde, como pela prova real 
de que essas instituições favorecem, ou, quando menos, não contra- 
riam a liberdadeedesenvolvimento da nação.” 


Evaristo Ferreira da Veiga 


ÃO HÁ MUITO que se fala no Brasil em abolicionismo 
e partido abolicionista. A idéia de suprimir a escravidão, libertando os 
escravos existentes, sucedeu à idéia de suprimir a escravidão, entregan- 
do-lhe o milhão e meio de homens de que ela se achava de posse em 
1871 e deixando-a acabar com eles. Foi na legislatura de 1879/80 que, 
pela primeira vez, se viu dentro e fora do Parlamento um grupo de 
homens fazer da emancipação dos escravos, não da limitação do cativeiro às 
gerações atuais, a sua bandeira política, a condição preliminar da sua 
adesão a qualquer dos partidos. 
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A história das oposições que a escravidão encontrará até en- 
tão pode ser resumida em poucas palavras. No período anterior à Inde- 
pendência e nos primeiros anos subsequentes, houve, na geração traba- 
lhada pelas idéias liberais do começo do século, um certo desassossego 
de consciência pela necessidade em que ela se viu de realizar a emanci- 
pação nacional, deixando grande parte da população em cativeiro pessoal. 
Os acontecimentos políticos, porém, absorviam a atenção do povo, e, 
com a revolução de '/ de abril de 1831, começou um período de excita- 
ção que durou até a maioridade. Foi somente no Segundo Reinado que 
o progresso dos costumes públicos tornou possível a primeira resistên- 
cia séria à escravidão. Antes de 1840 o Brasil é presa do tráfico de africa- 
nos; o estado do país é fielmente representado pela pintura do mercado 
de escravos no Valongo. 


A primeira oposição nacional à escravidão foi promovida 
tão-somente contra o tráfico. Pretendia-se suprimir a escravidão lenta- 
mente, proibindo a importação de novos escravos. À vista da espantosa 
mortalidade dessa classe, dizia-se que a escravatura, uma vez extinto o 
viveiro inesgotável da África, iria sendo progressivamente diminuída 
pela morte, apesar dos nascimentos. 

Acabada a importação de africanos pela energia e decisão de 
Eusébio de Queirós, e pela vontade tenaz do imperador — o qual chegou 
a dizer em despacho que preferia perder a coroa a consentir na continua- 
ção do tráfico — seguiu-se à deportação dos traficantes e à lei de 4 de se- 
tembro de 1850 uma calmaria profunda. Esse período de cansaço, ou de 
satisfação pela obra realizada, — em todo o caso de indiferença absoluta 
pela sorte da população escrava — dutou até depois da guerra do Paraguai, 
quando a escravidão teve que dar e perder outra batalha. Essa segunda 
oposição que a escravidão sofreu, como também a primeira, não foi um 
ataque ao acampamento do inimigo para tirar-lhe os prisioneiros, mas 
uma limitação apenas do território sujeito às suas correrias e depredações. 

Com efeito, no fim de uma crise política permanente, que du- 
rou de 1866 até 1871, foi promulgada a lei de 28 de setembro, a qual 
respeitou o princípio da inviolabilidade do domínio do senhor sobre o 
escravo, e não ousou penetrar como se fora um local sagrado, interdito 
ao próprio Estado, nos ergástulos agrários; e de novo, a esse esforço, de 
um organismo debilitado para minorar a medo as consequências da gan- 
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grena que o invadia, sucedeu outra calmaria da opinião, outra época de 
indiferença pela sorte do escravo, dutante a qual o governo pôde mes- 
mo esquecer-se de cumprir a lei que havia feito passar. 

Foi somente oito anos depois que essa apatia começou a ser 
modificada e se levantou uma terceira oposição à escravidão; desta vez, 
não contra os seus interesses de expansão, como era o tráfico, ou as suas 
esperanças, como a fecundidade da mulher escrava, mas diretamente 
contra as suas posses, contra a legalidade e a legitimidade dos seus direz- 
tos, contra o escândalo da sua existência em um país civilizado e a sua 
perspectiva de embrutecer o ingênuo na mesma senzala onde embrute- 
cera O escravo. 

Em 1850, queria-se suprimir a escravidão, acabando com o 
tráfico; em 1871, libertando desde o berço, mas de fato depois dos vinte 
e um anos de idade, os filhos de escrava ainda por nascer. Hoje quer-se 
suprimi-la, emancipando os escravos em massa e resgatando os ingênuos 
da servidão da lei de 28 de setembro. É este último movimento que se 
chama abolicionismo, e só este resolve o verdadeiro problema dos escra- 
vos, que é a sua própria liberdade. A opinião, em 1845, julgava legítima e 
honesta a compra de africanos, transportados traiçoeiramente da África, 
e introduzidos por contrabando no Brasil. A opinião, em 1875, conde- 
nava as transações dos traficantes, mas julgava legítima e honesta a ma- 
trícula depois de trinta anos de cativeiro ilegal das vítimas do tráfico. O 
abolicionismo é a opinião que deve substituir, por sua vez, esta última, e 
para a qual todas as transações de domínio sobre entes humanos são cri- 
mes que só diferem no grau de crueldade. 

O abolicionismo, porém, não é só isso e não se contenta com 
ser o advogado ex officio da porção da raça negra ainda escravizada; não 
reduz a sua missão a promover e conseguir — no mais breve prazo possí- 
vel — o resgate dos escravos e dos ingênuos. Essa obra — de reparação, 
vergonha ou arrependimento, como a queiram chamar — da emancipa- 
ção dos atuais escravos e seus filhos é apenas a tarefa imediata do aboli- 
cionismo. Além dessa, há outra maior, a do futuro: a de apagar todos os 
efeitos de um regime que, há três séculos, é uma escola de desmoraliza- 
ção e inércia, de servilismo e irresponsabilidade para a casta dos senho- 
res, e que fez do Brasil o Paraguai da escravidão. 
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Quando mesmo a emancipação total fosse decretada amanhã, 
a liquidação desse regime daria lugar a uma série infinita de questões, 
que só poderiam ser resolvidas de acordo com os interesses vitais do 
país pelo mesmo espírito de justiça e humanidade que dá vida ao aboli- 
cionismo. Depois que os últimos escravos houverem sido arrancados ao 
poder sinistro que representa para a raça negra a maldição da cor, será 
ainda preciso desbastar, por meio de uma educação viril e séria, a lenta 
estratificação de trezentos anos de cativeiro, isto é, de despotismo, su- 
perstição e ignorância. O processo natural pelo qual a escravidão fossili- 
zou nos seus moldes a exuberante vitalidade do nosso povo durou todo 
o período do crescimento, e enquanto a nação não tiver consciência de 
que lhe é indispensável adaptar à liberdade cada um dos aparelhos do 
seu otganismo de que a escravidão se apropriou, a obra desta irá por 
diante, mesmo quando não haja mais escravos. 

O abolicionismo é, assim, uma concepção nova em nossa his- 
tória política, e dele, muito provavelmente, como adiante se verá, há de 
resultar a desagregação dos atuais partidos. Até bem pouco tempo a es- 
cravidão podia esperar que a sua sorte fosse a mesma no Brasil que no 
Império Romano, e que a deixassem desaparecer sem contorções nem 
violência. A política dos nossos homens de Estado foi toda, até hoje, 
inspirada pelo desejo de fazer a escravidão dissolver-se insensivelmente 
no país. 

O abolicionismo é um protesto contra essa triste perspectiva, 
contra o expediente de entregar à morte a solução de um problema, que 
não é só de justiça e consciência moral, mas também de previdência po- 
lítica. Além disso, o nosso sistema está por demais estragado para poder 
sofrer impunemente a ação prolongada da escravidão. Cada ano desse 
regime que degrada a nação toda, pot causa de alguns indivíduos, há de 
ser-lhe fatal, e se hoje basta, talvez, o influxo de uma nova geração edu- 
cada em outros princípios, para determinar a reação e fazer o corpo entrar 
de novo no processo, retardado e depois suspenso, do crescimento natural; 
no futuro, só uma operação nos poderá salvar — à custa da nossa identi- 
dade nacional — isto é, a transfusão do sangue puro e oxigenado de uma 
raça livre. 


O nosso caráter, o nosso temperamento, a nossa organização 
toda, física, intelectual e moral, acha-se terrivelmente afetada pelas 
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in fluências com que a escravidão passou trezentos anos a permear a 
sociedade brasileira. A empresa de anular essas influências é superior, 
pot certo, aos esforços de uma só geração, mas, enquanto essa obra não 
estiver concluída, o abolicionismo terá sempre razão de ser. 


Assim como a palavra abolicionismo, a palavra escravidão é toma- 
da neste livro em sentido lato. Esta não significa somente a relação do 
escravo pata com o senhor; significa muito mais: a soma do poderio, in- 
fluência, capital, e clientela dos senhores todos; o feudalismo estabeleci- 
do no interior; a dependência em que o comércio, a religião, a pobreza, a 
indústria, o Parlamento, a Coroa, o Estado, enfim, se acham perante o 
poder agregado da minoria aristocrática, em cujas senzalas centenas de 
milhares de entes humanos vivem embrutecidos e moralmente mutila- 
dos pelo próprio regime a que estão sujeitos; e por último, o espírito, o 
princípio vital que anima a instituição toda, sobretudo no momento em 
que ela entra a recear pela posse imemorial em que se acha investida, es- 
pírito que há sido em toda a história dos países de escravos a causa do 
seu atraso e da sua tuína. 


A luta entre o abolicionismo e a escravidão é de ontem, mas há 
de prolongar-se muito, e o período em que já entramos há de ser caracte- 
rizado por essa luta. Não vale à escravidão a pobreza dos seus adversários, 
nem a própria riqueza; não lhe vale o imenso poderio que os abolicionis- 
tas conhecem melhor talvez do que ela: o desenlace não é duvidoso. 
Essas contendas não se decidem nem por dinheiro, nem por prestígio so- 
cial, nem — por mais numerosa que esta seja — por uma clientela mercená- 
ria. “O Brasil seria o último dos países do mundo, se, tendo a escravidão, 
não tivesse um partido abolicionista: seria a prova de que a consciência 
moral ainda não havia despontado nele”! O Brasil seria o mais desgraça- 
do dos países do mundo, devemos acrescentar, hoje que essa consciência 
despontou, se, tendo um partido abolicionista, esse partido não triunfasse: 
seria a prova de que a escravidão havia completado a sua obra e selado o 
destino nacional com o sangue dos milhões de vítimas que fez dentro do 
nosso território. Deveríamos, então, perder, para sempre, a esperança de 
fundar um dia a pátria que Evaristo sonhou. 


1º Manifesto da sociedade brasileira contra a escravidão. 


XT 


Fundamentos gerais do abolicionismo 


“Pouco tempo falta para que a humanidade inteira estabeleça, 
proteja e garanta por meio do direito internacional o princípio se- 
guinte: Não há propriedade do homem sobre o homem. A escravi- 
dão está em contradição com os direitos que confere a natureza hu- 
mana, e com os ptincípios reconhecidos por toda a humanidade.” 


Bluntschh 


ÃO ME ERA NECESSÁRIO provar a ilegalidade de um 
regime que é contrário aos princípios fundamentais do direito moderno e 
que viola a noção mesma do que é o homem perante a lei internacional. 
Nenhum Estado deve ter a liberdade de pôr-se assim fora da comunhão 
civilizada do mundo, e não tarda, com efeito, o dia em que a escravidão 
seja considerada legalmente como já o é moralmente, um atentado contra 
a humanidade toda. As leis de cada país são remissivas a certos princípios 
fundamentais, base das sociedades civilizadas, e cuja violação em uma im- 
porta uma ofensa a todas as outras. Esses princípios formam uma espécie 
de direito natural, resultado das conquistas do homem na sua longa evo- 
lução; eles são a soma dos direitos com que nasce em cada comunhão o 
indivíduo, por mais humilde que seja. O direito de viver, por exemplo, é 
protegido por todos os códigos, ainda mesmo antes do nascimento. Na 
distância que separa o mundo moderno do antigo, seria tão fácil na Ingla- 
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terra, ou na França, legalizar-se o infanticídio como reviver a escravidão. 
De fato, a escravidão pertence ao número das instituições fósseis, e só 
existe em nosso período social numa porção retardatária do globo, que 
escapa pot infelicidade sua à coesão geral. Como a antropofagia, o cativei- 
ro da mulher, a autoridade irresponsável do pai, a pirataria, as persegui- 
ções religiosas, as proscrições políticas, a mutilação dos prisioneiros, a po- 
ligamia e tantas outras instituições ou costumes, a escravidão é um fato 
que não pertence naturalmente ao estádio a que já chegou o homem. 

A teoria da liberdade pessoal, aceita por todas as nações, é a 
que Bluntschli, o eminente publicista suíço, discípulo de Savigny, define 
nestes quatro parágrafos do seu Direito internacional codificado: — 1. “Não 
há propriedade do homem sobre o homem. Todo homem é uma pes- 
soa, isto é, um ente capaz de adquirir e possuir direitos”! — 2. “O direito 
internacional não reconhece a nenhum estado e a nenhum particular o 


1º 4360. Esta é a nota que acompanha o parágrafo: “Este princípio, indicado pela 
natureza e conhecido dos jutrisconsultos romanos, foi todavia desprezado durante 
séculos pelos povos, com grande prejuízo próprio. Sendo a escravidão contra a na- 
tureza, procurava-se na Antiguidade justificá-la, fundando-a no uso admitido pe 
todas as nações. A civilização européia atenuou esse abuso vergonhoso de poder, 
que se decotava com o nome de propriedade e se assimilava à propriedade sobre 
animais domésticos; a escravidão foi abolida, e o direito natural do homem acabou 
por triunfar. A servidão foi abolida na Itália, na Inglaterra, na França, mais tarde na 
Alemanha e em nossos dias na Rússia. Formou-se assim pouco a pouco um Direito 
as proibindo a escravidão na Europa, e elevando a liberdade pessoal à classe 
do direito natural do homem. Os Estados Unidos da América do Norte tendo-se 
pronunciado igualmente contra a escravidão dos negros, e havendo constrangido os 
estados recalcitrantes a conceder a liberdade individual e os direitos políticos aos 
homens de cor, e tendo o Brasil, em 1871, assentado as bases legais da libertação 
dos escravos, esse direito humanitário penetrou na América e é hoje reconhecido 
por todo o mundo cristão. A civilização chinesa havia proclamado desde há muito 
esse princípio na Asia oriental. Não se deverá mais no futuro deixar os estados,sob 
o pretexto de que são soberanos, introduzir ou conservar a escravidão no seu terrr 
tório; devet-se-áentretanto respeitar as medidastransitórias tomadas pot um estado 
pata fazer os escravos chegarem gradualmente à liberdade. A soberania dos estados 
não se pode exercer de modo a anular o direito mais elevado, e mais geral da huma- 
nidade, porque os estados são um organismo humano, e devem respeitar o direitos 
em toda a partereconhecidos aos homens.” Le Droit international codifié, tradução de 
M. C. Lardy, 2º ed. 


Nesta nota se diz com razão que o mundo civilizado não deve empregar a sua for ça 
coletiva contra um país, como o Brasil, que já tomou medidas transitórias e em 
princípio condenou a escravidão; mas enquanto esta durar, está claro que continuare- 
mos a exerer a nossa soberania para anu laro direi to mais ele va do e mais ge ralda bu ma ni dade: a 


liberdade pessoal. 
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direito de ter escravos.” — 3. “Os escravos estrangeiros tornam-se livres 
de pleno direito desde que pisam o solo de um estado livre, e o estado 
que os recebe é obrigado a fazer respeitar-lhes a liberdade.” — 4. “O co- 
mércio de escravos e os mercados de escravos não são tolerados em 
parte alguma. Os estados civilizados têm o direito e o dever de apressar 
a destruição desses abusos onde quer que os encontrem”? 

Esses princípios cardeais da civilização moderna reduzem a es- 
cravidão a um fato brutal que não pode socorrer-se à lei particular do esta- 
do, porque a lei não tem autoridade alguma para sancioná-la. A lei de um 
país só poderia, em tese, sancionar a escravidão dos seus nacionais, não a 
de estrangeiros. A lei brasileira não tem moralmente poder para autorizar a 
escravidão de africanos, que não são súditos do Império. Se o pode fazer 
com africanos, pode fazê-lo com ingleses, franceses, alemães. Se não o faz 
com estes, mas somente com aqueles, é porque eles não gozam da proteção 
de nenhum estado. Mas, quanto à competência que tem o Brasil para supri- 
mir a liberdade pessoal de pessoas existentes dentro do seu território, essa 
nunca poderia ir além dos seus próprios nacionais. 

Se os escravos fossem cidadãos brasileiros, a lei particular do 
Brasil poderia talvez, e em tese, aplicar-se a eles; de fato não poderia, 
porque, pela Constituição, os cidadãos brasileiros não podem ser reduzi- 
dos à condição de escravos. Mas os escravos não são cidadãos brasileiros, 
desde que a Constituição só proclama tais os ingênuos e os libertos. 
Não sendo cidadãos brasileiros eles ou são estrangeiros ou não têm pá- 
tria, e a lei do Brasil não pode autorizar a escravidão de uns nem de 
outros, que não estão sujeitos a ela pelo direito internacional no que res- 
peita à liberdade pessoal. A ilegalidade da escravidão é assim insanável, 
quer se a considere no texto e nas disposições da lei, quer nas forças e 
na competência da mesma lei. 

Mas os fundamentos do abolicionismo não se reduzem às 
promessas falsificadas na execução, aos compromissos nacionais repudia- 
dos, nem ao sentimento da honra do país compreendida como a neces- 
sidade moral de cumprir os seus tratados e as suas leis com relação à liber- 


2 Infelizmente, seja dito de passagem, o comércio e os mercados de escravos exis- 
tem ainda (1883) em nossas capitais, sob as vistas dos estrangeiros, sem limitação 
nem regulamento algum de moralidade, tão livres e bárbaros como nos viveiros 
da Africa central que alimentam os haréns do Oriente. 
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dade e de conformar-se com a civilização no que ela tem de mais abso- 
luto. Além de tudo isso, e da ilegalidade insanável da escravidão perante 
o direito social moderno e a lei positiva brasileira, o abolicionismo fun- 
da-se numa série de motivos políticos, econômicos, sociais e nacionais, 
da mais vasta esfera e do maior alcance. Nós não queremos acabar com 
a escravidão somente porque ela é ilegítima em face do progresso das 
idéias morais de cooperação e solidariedade; porque é ilegal em face da 
nossa legislação do período do tráfico; porque é uma violação da fé pú- 
blica, expressa em tratados como a convenção de 1826, em leis como a 
de 7 de novembro em empenhos solenes como a carta Martim Francis- 
co, a iniciativa do conde d'Eu no Paraguai, e as promessas dos estadistas 
responsáveis pela marcha dos negócios públicos. 


Queremos acabar com a escravidão por esses motivos segura- 
mente, e mais pelos seguintes: 

1. Porque a escravidão, assim como arruína economicamente o 
país, impossibilita o seu progresso material, corrompe-lhe o caráter, des- 
motraliza-lhe os elementos constitutivos, tira-lhe a energia e a resolução, 
rebaixa a política; habitua-o ao servilismo, impede a imigração, desonra o 
trabalho manual, retarda a aparição das indústrias, promove a bancarrota, 
desvia os capitães do seu curso natural, afasta as máquinas, excita o ódio 
entre classes, produz uma aparência ilusória de ordem, bem-estar e rique- 
za, a qual encobre os abismos de anarquia moral, de miséria e destituição, 
que do Norte ao Sul margeiam todo o nosso futuro. 

2. Porque a escravidão é um peso enorme que atrasa o Brasil 
no seu crescimento em comparação com os outros estados sul-america- 
nos que a não conhecem; porque, a continuar, esse regime há de forço- 
samente dar em resultado o desmembramento e a ruína do país; porque 
a conta dos seus prejuízos e lucros cessantes reduz a nada o seu apregoa- 
do ativo, e importa em uma perda nacional enorme e contínua; porque, 
somente quando a escravidão houver sido de todo abolida, começará a 
vida normal do povo, existirá mercado pata o trabalho, os indivíduos to- 
marão o seu verdadeiro nível, as riquezas se tornarão legítimas, a honradez 
cessará de ser convencional, os elementos de ordem se fundarão sobre a 
liberdade, e a liberdade deixará de ser privilégio de classe. 

3. Porque só com a emancipação total podem concorrer para 
a grande obra de uma pátria comum, forte e respeitada, os membros todos 
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da comunhão que atualmente se acham em conflito, ou uns com os outros, 
ou consigo mesmos: os escravos os quais estão fora do grêmio social; os 
senhores, os quais se vêem atacados como representantes de um regime 
condenado; os inimigos da escravidão, pela sua incompatibilidade com 
esta; a massa, inativa, da população, a qual é vítima desse monopólio da 
terra e dessa maldição do trabalho; os brasileiros em geral que ela con- 
dena a formarem, como formam, uma nação de proletários. 

Cada um desses motivos, urgente por si só, bastaria para fazer 
refletir sobre a conveniência de suprimir, depois de tanto tempo, um sis- 
tema social tão contrário aos interesses de toda a ordem de um povo 
moderno, como é a escravidão. Convergentes, porém, e entrelaçados, 
eles impõem tal supressão como uma reforma vital que não pode ser 
adiada sem perigo. Antes de estudar-lhe as influências fatais exercidas 
sobre cada uma das partes do organismo, vejamos o que é ainda hoje, 
no momento em que escrevo, sem perspectiva de melhora imediata, a 
escravidão no Brasil. 


XII 


A escravidão atual 


“Bárbara na otigem; bárbara na lei; bárbara em todas as suas 
pretensões; bárbara nos instrumentos de que se serve; bárbara em 
suas consequências; bárbara de espírito; bárbara onde quer que se 
mostre; ao passo que cria bárbaros e desenvolve em toda a parte, 
tanto no indivíduo como na sociedade a que ele pertence, os ele- 
mentos essenciais dos bárbaros.” 


Charles Sumner 


SDE QUE FOI VOTADA a lei de 28 de setembro de 1871 0 
governo brasileiro tratou de fazer acreditar ao mundo que a escravidão 
havia acabado no Brasil. Uma propaganda voltada para ele começou a 
espalhar que os escravos tam sendo gradualmente libertados em propor- 
ção considerável e que os filhos das escravas nasciam completamente livres. 
A mottalidade dos escravos é um detalhe que nunca aparece nessas esta- 
tísticas falsificadas, cuja idéia é que a mentira no exterior habilita o go- 
verno a não fazer nada no país e a deixar os escravos entregues à sua 


própria sorte. 
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Todos os fatos de manumissão — honrosíssimos para o Brasil 
— formam um admirável alto-relevo no campo da mortalidade que 
nunca atrai a atenção, ao passo que os crimes contra escravos, o número 
de africanos ainda em cativeiro, a caçada de negros fugidos, os preços 
flutuantes da carne humana, a educação dos ingênuos na escravidão, 
o aspecto mesmíssimo dos ergástulos rurais: tudo o que é indecoro- 
so, humilhante, triste para o governo, é cuidadosamente suprimido. 

A esse respeito citarei um único resultado desse sistema, tal- 
vez o tmais notável. 

Na biografia de Augustin Cochin, pelo conde de Falloux, há 
um trecho relativo ao artigo daquele ilustre abolicionista sobre a nossa 
lei de 28 de setembro. Depois de referir-se aos votos que Cochin fizera, 
anteriormente, no seu livro L'Abolition de Pesclavage, pela abolição no Bra- 
sil, diz o seu biógrafo e amigo: 


Esse voto foi ouvido; a emancipação foi decretada em 
1870 [sic], e M. Cochin pôde legitimamente reivindicar a sua 
parte nesse grande ato. O seu livro produzira viva sensação 
na América; os chefes do movimento abolicionista tinham-se 
posto em comunicação com o autor; ele mesmo havia dirigi- 
do respeitosas, mas utgentes instâncias ao governo brasileiro. 
O imperador, que as não havia esquecido, quando veio à Eu- 
ropa, conversou muito com M. Cochin. Este não aprovava 
inteiramente a nova lei; achava-a muito lenta, muito compli- 
cada; ela não satisfazia inteiramente suas vastas aspirações; mas 
apesar de defeitos, marcava um progresso bastante real para 
merecer ser assinalado. M. Cochin consagrou-lhe um artigo 
inserido na Revue des Deux Mondes, talvez o último escrito que 
lhe saiu da pena. Hoje [1875] a lei de emancipação começa a 
dar fruto; o desenvolvimento da produção aumenta com o 
desenvolvimento do trabalho livre; o governo, surpreendido com 
os prodigiosos resultados obtidos, procura acelerá-los consa- 
grando seis milhões por ano à libertação dos //tizmos escravos. 


Estas últimas palavras, das quais grifei uma, são significativas, e 
realmente expressam o que o governo queria desde então que se acredi- 
tasse na Furopa. Em 1875 apenas o fundo de emancipação havia sido 
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distribuído pela primeira vez e já o desenvolvimento da produção aumenta- 
va com o desenvolvimento do trabalho livre; o governo estava surpreen- 
dido com os prodigiosos resultados da lei, e consagrava seis milhões de 
francos por ano (2.400 contos) à libertação dos últimos escravos. Quem 
escrevia isso era um homem da autoridade do conde de Falloux, cujas 
relações com a família de Orléans provavelmente lhe deram alguma vez 
ensejo de ter informações oficiais, num assunto que particularmente inte- 
ressa à biografia da princesa imperial. Era preciso todo o sentimento abo- 
licionista de Cochin para ver através de todas elas o destino sempre o 
mesmo dos escravos, e foi isso que o levou a escrever: “A nova lei era ne- 
cessátia; mas é incompleta e inconsequente, eis aí a verdade.” 

O país, porém, conhece a questão toda, e sabe que depois da 
lei de 28 de setembro a vida dos escravos não mudou nada, senão na pe- 
quena porção dos que têm conseguido forrar-se esmolando pela sua li- 
berdade. É preciso, todavia, para se não dizer que em 1883, quando este 
livro estava sendo escrito, os abolicionistas tinham diante de si não a es- 
cravidão antiga, mas outra espécie de escravidão, modificada para o es- 
cravo pot leis humanas e protetoras, e relativamente justas, que defina- 
mos a sorte e a condição do escravo hoje em dia perante a lei, a socieda- 
de, a justiça pública, o senhor e finalmente ele próprio. Fá-lo-ei em tra- 
ços talvez rápidos demais para um assunto tão vasto. 

Quem chega ao Brasil e abre um dos nossos jornais encontra 
logo uma fotografia da escravidão atual, mais verdadeira do que qual- 
quer pintura. Se o Brasil fosse destruído por um cataclismo, um só nú- 
mero, ao acaso, de qualquer dos grandes órgãos da Imprensa, bastaria 
para conservar para sempre as feições e os caracteres da escravidão, tal 
qual existe em nosso tempo. Não seriam precisos outros documentos 
para o historiador restaurá-la em toda a sua estrutura e segui-la em todas 
as suas influências. 

Em qualquer número de um grande jornal brasileiro — exceto, 
tanto quanto sei, na Bahia, onde a imprensa da capital deixou de inserir 
anúncios sobre escravos — encontram-se, com efeito, as seguintes classes 
de informações que definem completamente a condição presente dos 
escravos: anúncios, de compra, venda e aluguel de escravos, em que 
sempre figuram as palavras 7zucama, moleque, bonita peça, rapaz, pardinho, ra- 
pariga de casa de família (as mulheres livres anunciam-se como senhoras a 
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fim de melhor se diferençarem das escravas); editais para praças de es- 
cravos, espécie curiosa e da qual o último espécime de Valença é um dos 
mais completos; anúncios de negros fugidos acompanhados em mui- 
tos jornais da conhecida vinheta do negro descalço com a trouxa ao 
ombro, nos quais os escravos são descritos muitas vezes pelos sinais 
de castigos que sofreram, e se oferece uma gratificação, não raro de 
um conto de réis, a quem o apreender e o levar ao seu dono — o que é 
um estimulo à profissão de capitães-do-mato; notícias de manumis- 
sões, bastante numerosas; narrações de crimes cometidos por escravos 
contra os senhores, mas sobretudo contra os agentes dos senhores, e 
de crimes cometidos por estes contra aqueles, castigos bárbaros e fatais, 
que formam, entretanto, uma insignificantíssima parte dos abusos do 
poder dominical, porque estes raro chegam ao conhecimento das auto- 
ridades, ou da imprensa, não havendo testemunhas nem denunciantes 
nesse gênero de crime. 

Encontram-se, por fim, declarações repetidas de que a escra- 
vidão entre nós é um estado muito brando e suave para o escravo, de 
fato melhor para este do que para o senhor, tão feliz pela descrição, que 
se chega a supor que os escravos, se fossem consultados, prefeririam o 
cativeiro à liberdade; o que tudo prova, apenas, que os jornais e os arti- 
gos não são escritos por escravos, nem por pessoas que se hajam men- 
talmente colocado, por um segundo, na posição deles. 


1 “Valença. Praça. Em praça do juízo da provedoria deste termo que terá lugar no 
dia 26 de outubro do cotrente ano, no paço da Câmara Municipal desta cidade, 
depois da audiência do costume, e de conformidade com o Decreto nº 1.695, de 
15 de setembrode 1869 serão atrematados os escravos seguintes” — segue-se a lis- 
ta de mais de cem escravos, da qual copio os seguintes 7/ens: — “Joaquim, mina, 
quebrado, 51 anos, avaliado por 3008; Agostinho, preto, morfético, avaliado por 
3008; Pio, moçambique, tropeiro, 47 anos, avaliado por 2008; Bonifácio, cabinda, 
47 anos, doente, avaliado por 1:6008; Meicaliaa crioula, 10 anos, filha de Emiliana, 
avaliada por 8008; Manuel, cabinda, 76 anos, cego, avaliado por 508; João, mo- 
çambique, 86 anos, avaliado por 508”: ; Seguem-se as avaliações dos serviços de di- 
versos ingênuos também postos em almoeda. Nesse edital são oferecidos africanos 
importados depois de 1831, crianças nascidas depois de 1871, cegos, motféticos e 
velhos de mais de oitenta anos, e por fim ingênuos como tais. É um resumo da 
escravidão, em que nenhuma geração foi esquecida e nenhum abuso escapou, e 
por isso merece ser arquivado como um documento de paleontologia moral muito 
precioso para o futuro. Em Itaguaí acaba-se de pôr em praçajudicial um escravo 
anunciado desta forma: Militão, de 50 anos, está doido, avaliado por 1008. Edital 
de 23 de abril de 1883. 


O Aboliconismo 117 


Mais de um livro estrangeiro de viagens, em que há impressões 
do Brasil, trazem a reprodução desses anúncios, como o melhor meio de 
ilustrar a escravidão local. Realmente não há documento antigo, preservado 
em hieróglifos nos papiros egípcios ou em caracteres góticos nos pergami- 
nhos da Idade Média, em que se revele uma ordem social mais afastada da 
civilização moderna do que esses tristes anúncios da escravidão, os quais 
nos parecem efêmeros, e formam, todavia, a principal feição da nossa His- 
tória. À posição legal do escravo resume-se nestas palavras: a Constituição 
não se ocupou dele. Para poder conter princípios como estes: 


Nenhum cidadão pode ser obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude da lei... Todo o cidadão 
tem em sua casa um asilo inviolável... A lei será igual pata to- 
dos... Ficam abolidos todos os privilégios... Desde já ficam 
abolidos os açoites, a tortuta, a marca de ferro quente, e todas 
as mais penas cruéis... Nenhuma pena passará da pessoa do 
delinquente; nem a infâmia do réu se transmitirá aos parentes 
em qualquer grau que seja... É garantido o direito de propriedade 
em toda a sua plenitude. 


Era preciso que a Constituição não contivesse uma só palavra 
que sancionasse a escravidão. 

Qualquer expressão que o fizesse incluiria naquele código de 
liberdades a seguinte restrição: 


Além dos cidadãos a quem são garantidos esses direitos, e 
dos estrangeiros a quem serão tornados extensivos, há no país 
uma classe sem direito algum: a dos escravos. O escravo será 
obrigado a fazer, ou a não fazer, o que lhe for ordenado pelo 
seu senhor, seja em virtude da lei, seja contra a lei, que não lhe 
dá o direito de desobedecer. O escravo não terá um único asilo 
inviolável, nem nos braços da mãe, nem à sombra da cruz, 
nem no leito de morte; no Brasil não há cidades de refúgio. Ele 
será objeto de todos os privilégios, revogados para os outros; a 
lei não será igual para ele porque está fora da lei, e o seu 
bem-estar material e moral será tão regulado por ela como o é 
o tratamento dos animais; para ele continuará de fato a existir a 
pena, abolida, de açoites e a tortura, exercida senão com os mes- 
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mos instrumentos medievais, com tmaior constância ainda em 
arrancar a confissão, e com a devassa diária de tudo o que há 
de mais íntimo nos segredos humanos. Nessa classe a pena da 
escravidão, a pior de todas as penas, transmite-se, com a infã- 
mia que a caracteriza, de mãe a filhos, sejam esses filhos do 
próprio senhor. 


Está assim uma nação pre, filha da Revolução e dos Direitos 
do Homem, obrigada a empregar os seus juízes, a sua polícia, se preciso 
for o seu exército e a sua armada, para forçar homens, mulheres e crian- 
ças a trabalhar noite e dia, sem salário. 


Qualquer palavra que desmascarasse essa triste constituição 
social reduziria o foral das liberdades do Brasil, e o seu regime de com- 
pleta igualdade na Monarquia democratizada, a uma impostura transpa- 
rente; por isso a Constituição não falou em escravos, nem regulou a 
condição desses. Isso mesmo era uma promessa, a esses infelizes, de que 
o seu estado era todo transitório, a atribuir-se lógica à vergonha mostra- 
da pelos que nos constituíram por aquele decreto. 


Em 1855 o governo encarregou um dos mais eminentes dos 
nossos jurisconsultos, o Sr. Teixeira de Freitas, de consolidar o direito pá- 
trio. Esse trabalho, que é a Consolidação das Leis Civis, e já teve três edições, 
apareceu sem nenhum artigo referente a escravos. Pela Constituição não 
existia a escravidão no Brasil. À primeira codificação geral do nosso direito 
continuou essa ficção engenhosa. A verdade é que ofende a suscetibilidade 
nacional o confessar que somos — e não o sermos — um país de escravos, e 
por isso não se tem tratado de regular a condição destes. 


Cumpre advertir — dizia o autor da Consolidação — que não 
há um só lugar do nosso texto, onde se trate de escravos. 
Temos, é verdade, a escravidão entre nós; mas se esse mal é uma 
exceção que lamentamos, condenada a extinguir-se em época 
mais ou menos remota, façamos também uma exceção, um 
capítulo avulso na reforma das nossas Leis civis; não as macule- 
mos com disposições vergonhosas, que não podem servir para a 
posteridade; fique o estado de liberdade sem o seu correlativo odioso. 
As leis concernentes à escravidão (que não são muitas) serão 
pois classificadas à parte, e formarão nosso Código negro. 
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Tudo isso seria muito patriótico se melhorasse de qualquer for- 
ma a posição dos escravos. Mas quando não se legisla sobre estes pot- 
que a escravidão é repugnante, ofende o patriotismo,? é uma vista que 
os nervos de uma nação delicada não podem suportar sem crise, e ou- 
tros motivos igualmente ridículos, desde que no país noite e dia se pra- 
tica a escravidão e todos se habituaram, até a mais completa indiferença, 
a tudo o que ela tem de desumano e cruel, à vivissecção moral a que ela 
continuamente submete as suas vítimas, esse receio de szacular as nossas 
leis civis com disposições vergonhosas só serve para conservar aquelas no estado 
bárbaro em que se acham. 

As disposições do nosso Código negro são muito poucas. A 
escravidão não é um contrato de locação de serviços que imponha ao 
que se obrigou certo número de deveres definidos para com o locatário. 
Ea posse, o domínio, o sequestro de um homem — corpo, inteligência, 
forças, movimentos, atividade — e só acaba com a morte. Como se há de 
definir juridicamente o que o senhor pode sobre o escravo, ou o que 
este não pode, contra o senhor? Em regra o senhor pode tudo. Se quiser 
ter o escravo fechado perpetuamente dentro de casa, pode fazê-lo; se 


2 À escravidão nos coloca muitas vezes em dificuldades exteriores mal conhecidas 
aliás do país — apesar de conhecidas nas chancelarias estrangeiras. Uma dessas 
ocotreu com a França a propósito da celebração de um tratado de extradição de 
criminosos. Em 1857 não se pôde celebrar um tal tratado porque o Brasil fez 
questão da devolução de escravos prófugos. Em 1868 tratou-se novamente de fa- 
zer um tratado, e surgiu outra dificuldade: a França exigia que se lhe garantisse 
que os escravoscuja extradiçãofosse pedida seriam tratados como os outros cida- 
dãos brasileiros. “Não fiz menção no projeto”, escrevia o Sr. Paranhos ao St. Ro- 
quette, transmitindo-lhe um projeto de tratado, “dos casos relativos a escravos 
porque não havia necessidade uma vez que entram na regra geral. Demais tenho 
grande repugnância em escrever essa palavra em documento internacional” O governo fran- 
cês, porém, tinha também a sua honta a zelar, não pattilhava essa repugnância, e 
precisava garantir a sorte dos antigos escravos que extraditasse. Dai a insistência 
do St. Gobineau em ter um protocolo estabelecendo que, quando se reclamasse a 
extradição de um escravo, o governo francês teria inteira faculdade de conceder 
ou recusar a entrega do acusado, examinando cada caso, pedindo as justificativas 
que lhe parecessem indispensáveis. Semelhanteprotocolo, declarou ainda o minis- 
tro de Napoleão III, não constituíria uma cláusula secreta, mas, sem ter nenhuma 
intenção de dar-lhe publicidade inútil, a França conservava toda liberdade a esse 
respeito. Esse documento nunca foi publicado, que me conste. Até quando tere- 
mos uma instituição que nos obriga a falsificar a nossa Constituição, as nossas 
leis, tratados, estatísticas e livros, para escondermos a vergonha que nos queima o 
rosto e que o mundo inteiro está vendo? 
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quiser privá-lo de formar família, pode fazê-lo; se, tendo ele mulher e 
filhos, quiser que eles não se vejam e não se falem, se quiser mandar que 
o filho açoite a mãe, apropriar-se da filha para fins imorais, pode fazê-lo. 
Imaginem-se todas as mais extraordinárias perseguições que um homem 
pode exercer contra outro, sem o matar, sem separá-lo por venda de sua 
mulher e filhos menores de quinze anos — e ter-se-á o que legalmente é 
a escravidão entre nós. À Casa de Correção é, ao lado desse outro esta- 
do, um paraíso. Exceto a idéia do crime — que é pior do que a sorte 
do escravo mais infeliz, tomando-se por exemplo um condenado ino- 
cente — não há comparação entre um regime de obrigações certas, de 
dependência da lei e dos seus administradores, e um regime de sujeição 
como sua propriedade, a um indivíduo, que pode ser um louco ou um bát- 
baro. 

Quanto à capacidade civil, pela lei de 28 de setembro de 1871, 
é permitido ao escravo a formação de um pecúlio do que lhe provier de 
doações, legados e heranças, e com o que, por consentimento do senhor, obti- 
ver do seu trabalho e economias. Mas a aplicação da lei depende inteira- 
mente do senhor, o qual está de posse do escravo, e, portanto, de tudo o 
que ele tem, num país onde a proteção da magistratura aos escravos não 
é espontânea nem efetiva. Quanto à família, é proibido, sob pena de nu- 
lidade de venda separar o marido da mulher, o filho do pai ou mãe, salvo 
sendo os filhos maiores de quinze anos (Lei nê 1.695, de 15 de setembro 
de 1869, artigo 2); mas depende do senhor autorizar o casamento, e se 
não pode separar por venda, separa quando o quer, pelo tempo que 
quer, por uma simples ordem. Para resumir fixarei alguns dos principais 
traços do que é /egalmente a escravidão em 1883 no Brasil: 

1. Os escravos, nascidos antes do dia 28 de setembro de 1871, 
hoje com onze anos e meio de idade no mínimo, são até a morte zão es- 
cravos como os das gerações anteriores; o número desses, como adiante 
se verá, é de mais de um milhão. 

2. Essa escravidão consiste na obrigação, de quem está sujeito 
a ela, de cumprir, sem ponderar, as ordens que recebe; de fazer o que se 
lhe manda, sem direito de reclamar coisa alguma, sem salário, nem ves- 
tuário, nem melhor alimentação, nem descanso, nem medicamento, nem 
mudança de trabalho. 
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3. Esse homem, assim escravizado, não tem deveres, para 
com Deus, pata com pais, mulher, ou filhos, para consigo mesmo, que o 
senhor seja obrigado a respeitar e a deixá-lo cumprir. 

4. À lei não marca máximo de horas de trabalho, mínimo de 
salário, regime higiênico, alimentação, tratamento médico, condições de 
moralidade, proteção às mulheres, em uma palavra, interfere tanto na 
sorte da fábrica de uma fazenda quanto na dos animais do serviço. 


5. Não há lei alguma que regule as obrigações e os direitos do 
senhor; qualquer que seja o número de escravos que possua, ele exerce 
uma autoridade limitada, apenas, pelo seu arbítrio. 

6. O senhor pode punir os escravos com castigos moderados, 
diz o Código Criminal que equipara a autoridade dominical ao poder pa- 
terno; mas, de fato, à sua vontade, porque a justiça não lhe penetra no 
feudo; a queixa do escravo seria fatal a este, como já tem sido,” e a práti- 
ca tornou o senhor soberano. 

7. O escravo vive na completa incerteza da sua sorte; pensa-se 
que vai ser vendido, hipotecado, ou dado em penhor, não tem o direito 
de interrogar o seu dono. 


3 Em 18520 Conselho de Estado teve que considerar os meios de proteger o escra- 
vo contra a barbaridade do senhor. Diversos escravos no Rio Grande do Sul de- 
nunciaram o seu senhor comum pela morte de um dos escravos da casa. O senhor 
fora preso e estava sendo processado, e tratava-se de garantir os informantes con- 
tra qualquer vingança futura da família. A seção de justiça propôs que se pedis- 
se ao Poder Legislativo uma medidapatra que a ação do escravo, em caso de seví- 
cias, pata obrigar o senhor a vendê-lo, fosse intentada ex ofício. O Conselho de 
Estado (Olinda, Abrantes, José Clemente, Holanda Cavalcanti, Alves Branco e 
Lima e Silva) votou contra a proposta da seção (Limpo de Abreu, Paraná, Lopes 
Gama) “por ter em consideração o perigo que pode ter o legislar sobre à matéria, 
pondo em risco a segurança, ou ao menos a trangiiilidade da família; por convir 
nada alterar a respeito da escravidão entre nós, conservou-se tal qual se acha; e 
por evitar a discussão no Cotpo legislativo sobre quaisquer novas medidas a res- 
peito de escravos, quando lá se tinha feito quanto se podia e convinha fazer na 
eterna repressão do tráfico”. Paraná cedeu à maioria. Araújo Viana também, e os 
conselheiros Maia, Lopes Gama e Limpo de Abreu formatam a minoria. É justo 
não omitir que Holanda Cavalcanti sugeriu a desapropriação do escravo seviciado, 
pelo governo e o Conselho de Estado. O imperador deu razão à maioria. As idéi- 
as de 1852 são as de 1883. Era tão perigoso então, pot ser igualmente inútil, quei- 
xat-se um escravo às autoridades como o é hoje. O escravo precisa ter para quei- 
xat-se do senhor a mesma força de vontade e resolução que para fugir ou suici- 
dar-se, sobretudo se ele deixa algum refém no cativeiro. 
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8. Qualquer indivíduo que saía da Casa de Correção ou esteja 
dentro dela, por mais perverso que seja, brasileiro ou estrangeiro, pode 
possuir ou comptar uma família de escravos respeitáveis e honestos, e 
sujeitá-los aos seus caprichos. 

9. Os senhores podem empregar escravas na prostituição, 
recebendo os lucros desse negócio, sem que isso lhes faça perder a 
propriedade que têm sobre elas; assim como o pai pode ser senhor 


do filho. 
10. O Estado não protege os escravos de forma alguma, não 


lhes inspira confiança na justiça pública; mas entrega-o sem esperança ao 
poder implacável que pesa sobre eles, e que, moralmente, os prende ou 
magnetiza, lhes tira o movimento, em suma os destrói. 

11. Os escravos são regidos por leis de exceção. O castigo de 
açoites existe contra eles, apesar de ter sido abolido pela Constituição; 
os seus crimes são punidos por uma lei bárbara, a lei de 10 de junho de 
1835, cuja pena uniforme é a morte. 


4. No Conselho de Estado foi proposta a revogação do attigo 60 do Código Criminal 
que criou a pena de acoites e a da lei de 10 de junho. Sustentando uma e outra 
abolição, iniciada pela Comissão da qual eta relator, o conselheiro Nabuco fez al- 
gumas considerações assim resumidas na ata da sessão de 30 abril de 1868: “O 
conselheiro Nabuco sustenta a necessidade da abolição da lei excepcional de 10 
de junho de 1835. Que ela tem sido ineficaz está provado pela estatística criminal: 
os crimes que ela previne têm aumentado. É uma lei injusta porquedestrói todas as 
regras da imputação criminal, toda a proporção das penas, porquanto os fatos graves 
e menos graves são confundidos, e não se consideram circunstâncias agravantes e ate- 
nuantes, como se os escravos não fossem homens, não tivessem paixões e o instinto 
de conservação. Que a pena de morte, e sempre a morte, não é uma pena exemplar 
pata o escravo que só vê nela a cessão dos males da escravidão. Que o suicídio fre- 
quente entre os escravos e a facilidade com que confessam os crimes e se entregam, 
depois de cometê-los, provam bem que eles não temem a morte” “Diz que a pena 
de açoite não pode existir na nossa lei penal, desde que a Constituição, artigo 179, 
$ 19, aboliu esta pena e a considerou pena cruel. É um castigo que não corrige, mas 
desmoraliza. É além disso uma pena que não mantém o princípio da proporção das 
penas, sendo que o mesmo número de açoites substitui a prisão perpétua, a prisão 
por 30, 20 e 10 anos. As forças do escravo é que regulam o máximo dos açoites e 
pois o máximo vem a ser o mesmo para os casos graves e os mais graves. Que a exe- 
cução dessa pena dá lugar a muitos abusos, sendo que em muitos casos é iludida, 
em outros tem causado a morte” O barão do Bom Retiro disse combatendo a abo- 
lição da pena de açoites: “Abolida a de açoites ficarão as penas de galés e de prisão 
com trabalho, e pensa que nenhuma destas será eficaz com relação ao escravo. 
Para muitos, a de prisão com trabalho, sendo este, como deve ser, regular, Zor- 
nar-se-á até um melhoramento de condição senão nm incentivo para o crime.” Aí está a escravt 
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12. Tem-se espalhado no país a crença de que os escravos, 
muitas vezes, cometem crimes para se tomarem servos da pena, e esca- 
parem assim do cativeiro” porque preferem o serviço das galés, ao da fa- 
zenda, como os escravos romanos preferiam lutar com as feras, pela es- 
perança de ficar livres se não morressem. Por isso, o júri no interior tem 
absolvido escravos criminosos para serem logo restituídos aos seus se- 
nhores, e a lei de Lynch há sido posta em vigor em mais de um caso. 

13. Todos os poderes, como vemos, praticamente sem limita- 
ção alguma, do senhor, não são exercitados diretamente por ele, que se 
ausenta das suas terras e não vive em contato com os seus escravos; 
mas, são delegados a indivíduos sem educação intelectual ou moral, que 
só sabem guiar homens por meio do chicote e da violência. 

É curioso que os senhores, que exercem esse poder ilimitado so- 
bre os seus escravos, considerem uma opressão intolerável contra si a míni- 
ma intervenção da lei a favor destes. A resistência, entretanto, que a lavoura 
opôs à parte da lei de 28 de setembro que criou o direito do escravo de ter 
pecúlio próprio e o de resgatar-se por meio deste, prova que nem essa mi- 
galha de liberdade ela queria deixar cair da sua mesa. Os lavradores do Ba- 
nanal, por exemplo, representando pelos seus nomes a lavoura de São Paulo 
e dos limites da província do Rio, diziam em uma petição às Câmaras: 


Ou existe a propriedade com suas qualidades essenciais, ou então 
não pode decididamente existir. A alforria forçada, com a série de 
medidas que lhe são relativas, é a vindita armada sobre todos 
os tetos, a injúria suspensa sobre todas as famílias, o aniquila- 
mento da lavoura, a morte do país. 





dão como ela é! O suicídio, a motte parecem ao escravo a cessação dos males da escravi 
dão, a prisão com trabalhos um 77elhoramento de condição tal que pode ser mm incentivo 

ara o crime. No entanto nós, nação humana e civilizada, condenamos mais de um 
milhão de homens, como fot condenados tantos outros, a uma sorte ao lado 
da qual a penitenciária ou a forca parece preferível! 

5 À preferência que muitos escravos dão à vida de galés à que levam nos cárceres 
privados induziu o governo em 1879 (o conselheiro Lafaiete Rodrigues Pereira) a 
propor a substituição da pena de galés pela de prisão celular. Tranquilizando 
aqueles senadores que se mostravam assustados quanto à eficácia desta última 
pena, o presidente do Conselho convenceu-os com este argumento: “Hoje está 
reconhecido que não há pessoa ainda a mais robusta que possa resistir a uma pri- 
são solitária de 10 a 12 anos, o que quase equi va le a uma nova pena de mor te.” 
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Quando se tratou no Conselho de Estado de admitir o direito 
de pecúlio, o marquês de Olinda serviu-se desta frase significativa: Não 
estamos fazendo lei de moral. 

O pior da escravidão não é todavia os seus grandes abusos e 
cóleras, nem as suas vinditas terríveis; não é mesmo a morte do escravo: 
é sim a pressão diária que ela exerce sobre este; a ansiedade de cada hora 
a respeito de si e dos seus; a dependência em que está da boa vontade 
do senhor; a espionagem e a traição que o cercam pot toda a parte, e o 
fazem viver eternamente fechado numa prisão de Dionísio, cujas pare- 
des repetem cada palavra, cada segredo que ele confia a outrem, ainda 
mais, cada pensamento que a sua expressão somente denuncia. 

Diz-se que entre nós a escravidão é suave, e os senhores são 
bons. A verdade, porém, é que toda a escravidão é a mesma, e quanto à 
bondade dos senhores esta não passa da resignação dos escravos. Quem 
se desse ao trabalho de fazer uma estatística dos crimes ou de escravos 
ou contra escravos; quem pudesse abrir um inquérito sobre a escravidão 
e ouvit as queixas dos que a sofrem; veria que ela no Brasil ainda hoje é 
tão dura, bárbara e cruel, como foi em qualquer outro país da América. 
Pela sua própria natureza a escravidão é tudo isso, e quando deixa de o 
ser não é porque os senhores se tornem melhores, mas, sim, porque os 
escravos se resignaram completamente à anulação de toda a sua perso- 


nalidade. 


Enquanto existe, a escravidão tem em si todas as barbaridades 
possíveis. Ela só pode ser administrada com brandura relativa quando os 
escravos obedecem cegamente e sujeitam-se a tudo; a menor reflexão 
destes, porém, desperta em toda a sua ferocidade o monstro adormeci- 
do. E que a escravidão só pode existir pelo terror absoluto infundido na 
alma do homem. 

Suponha-se que os duzentos escravos de uma fazenda não 
queiram trabalhar; que pode fazer um bom senhor para forçá-los a ir para 
o serviço? Castigos estritamente moderados talvez não dêem resultado: 
o tronco, a prisão, não preenchem o fim, que é o trabalho; reduzi-los 
pela fome, não é humano nem praticável; está assim o bom senhor colo- 
cado entre a alternativa de abandonar os seus escravos, e a de subju- 
gá-los por um castigo exemplar infligido aos principais dentre eles. 
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O limite da crueldade do senhor está, pois, na passividade do 
escravo. Desde que esta cessa, aparece aquela; e como a posição do pro- 
prietário de homens no meio do seu povo sublevado seria a mais peri- 
gosa, e, por causa da família, a mais aterradora possível, cada senhor, em 
todos os momentos da sua vida, vive exposto à contingência de ser 
bárbaro, e, para evitar maiores desgraças, coagido a ser severo. À escra- 
vidão não pode ser com efeito outra coisa. Encarreguem-se os homens 
mais moderados de administrar a intolerância religiosa e teremos novos 
autos-de-fé tão terríveis como os da Espanha. É a escravidão que é má, 
e obriga o senhor a sê-lo. Não se lhe pode mudar a natureza. O bom 
senhor de um mau escravo seria mais do que 177 acidente feliz; o que nós 
conhecemos é o bom senhor do escravo que renunciou à própria indivi- 
dualidade, e é um cadáver moral; mas, esse é bom porque trata bem, ma- 
terialmente falando, o escravo — não porque procure levantar nele o ho- 
mem aviltado nem ressuscitar a dignidade humana morta. 

A escravidão é hoje no Brasil o que era em 1862 nos estados 
do Sul da União, o que foi em Cuba e nas Antilhas, o que não pode 
deixar de ser, como a guerra não pode deixar de ser sanguinolenta: isto 
é, bárbara, e bárbara como a descreveu Charles Sumner. 


6 Discurso de Boston (outubro, 1862). 


XVI 
Necessidade da abolição 
— Perigo da demora 


“Se os seus [do Brasil] dotes morais e intelectuais crescerem 
em harmonia com a sua admirável beleza e riqueza natural, o mundo 
não terá visto uma terra mais bela. Atualmente há diversos obstáculos 
a este progresso; obstáculos que atuam como uma doença motal 


sobre o seu povo. À escravidão ainda existe no meio dele.” 


Agasstz 


AS — DIR-SE-Á — se a escravidão é como 
acabamos de ver uma influência que afeta todas as classes; o 
molde em que se está fundindo, há séculos, a população toda: 
em primeiro lugar, que força existe fora dela que possa des- 
truí-la tão depressa como quereis sem, ao mesmo tempo, dis- 
solver a sociedade que é, segundo vimos, um composto de ele- 
mentos heterogêneos do qual ela é a afinidade química? Em se- 
gundo lugar, tratando-se de um interesse de tamanha impor- 
tância, de que dependem tão avultado número de pessoas e a 
produção nacional — a qual sustenta a fábrica e o estabeleci- 
mento do estado, por mais artificiais que proveis serem as suas 
proporções atuais — e quando não contestais, nem podeis con- 
testar, que a escravidão esteja condenada a desaparecer num 
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período que pelo progresso moral contínuo do país nunca pode- 
rá exceder de vinte anos; por que não esperais que o fim de 
uma instituição, que já durou em vosso país mais de trezentos 
anos, se consuma naturalmente, sem sacrifício da fortuna pú- 
blica nem das fortunas privadas, sem antagonismo de raças ou 
classes, sem uma só das ruínas que em outros países acompa- 
nharam a emancipação forçada dos escravos? 


Deixo para o seguinte capítulo a resposta à primeira questão. 
Aí mostrarei que, apesar de toda a influência retardativa da escravidão, 
há dentro do país forças morais capazes de suprimi-las como posse de 
homens, assim como não há, por enquanto, — e a primeira necessidade 
do país é criá-las — forças capazes de eliminá-la como principal elemento 
da nossa constituição. Neste capítulo, respondo tão-somente à objeção, 
politicamente falando formidável, de impaciência, de cegueira para os 
interesses da classe dos proprietários de escravos, tão brasileiros, pelo 
menos, como estes, para as dificuldades econômicas de um problema — 
a saber, se a escravidão deve continuar indefinidamente — que, no ponto 
de vista humanitário ou patriótico, o Brasil todo já resolveu pela mais 
solene e convencida afirmativa. 


Essas impugnações têm tanto mais peso, para mim, quanto 
— e pot todo este livro se terá visto — eu não acredito que a escravi- 
dão deixe de atuar, como até hoje, sobre o nosso país quando os es- 
cravos forem todos emancipados. A lista de subscrição, que resulta 
na soma necessátia pata a alforria de um escravo, dá um cidadão mais 
ao rol dos brasileiros; mas é preciso muito mais do que as esmolas 
dos compassivos, ou a generosidade do senhor, pata fazer desse novo 
cidadão uma unidade, digna de concorrer, ainda mesmo infinitesimal- 
mente, para a formação de uma nacionalidade americana. Da mesma 
forma com o senhor. Ele pode alforriar os seus escravos, com sacrifí- 
cio dos seus interesses materiais, ainda que sempre em benefício da 
educação dos seus filhos, quebrando assim o último vínculo aparen- 
te, ou de que tenha consciência, das relações em que se achava para 
com a escravidão; mas, somente por isso, o espírito desta não deixará 
de incapacitá-lo para cidadão de um país livre, e para exercer as virtu- 
des que tornam as nações mais poderosas pela liberdade individual 
do que pelo despotismo. 
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Em um e outro caso, é preciso mais do que a cessação do so- 
frimento, ou da inflição do cativeiro, para converter o escravo e o se- 
nhor em homens animados do espírito de tolerância, de adesão aos 
princípios de justiça, quando mesmo sejam contra nós, de progresso e 
de subordinação individual aos interesses da pátria, sem os quais nenhu- 
ma sociedade nacional existe senão no grau de molusco, isto é, sem vér- 
tebras nem individualização. 

Os que olham para os três séculos e meio de escravidão que 
temos no passado e medem o largo período necessário para apagar-lhe 
os últimos vestígios, não consideram, pelo menos à primeira vista, de 
cumprimento intolerável o espaço de vinte ou trinta anos que ainda lhe 
reste de usufruto. Abstraindo da sorte individual dos escravos e tendo 
em vista tão-somente o interesse geral da comunhão — não se deve, com 
efeito, exigir que atendamos ao interesse particular dos proprietários, 
que são uma classe social muito menos numerosa do que os escravos, 
mais do que ao interesse dos escravos somado com o interesse da nação 
toda — não será o prazo de vinte anos curto bastante para que não pro- 
curemos ainda abreviá-lo mais, comprometendo o que de outra forma 
se salvarta? 


“Vós dizeis que sois políticos — acrescentarei completando o 
argumento sério e refletido de homens tão inimigos como eu da escravi- 
dão, mas que se recusam a desmotoná-la de uma só vez, supondo que 
esse, a não ser o papel de um Erostrato, seria o de um Sansão inconsci- 
ente — dizeis que não encarais a escravidão principalmente do ponto de 
vista do escravo, ainda que tenhais feito causa comum com ele para 
melhor moverdes a generosidade do país; mas, stm do ponto de vista 
nacional, considerando que a pátria deve proteção igual a todos os seus 
filhos e não pode enjeitar nenhum. Pois bem, como homens políticos, 
que entregais a vossa defesa ao futuro, e estais prontos a provar que não 
quereis destruir ou empecer o progresso do país, nem desotganizar o 
trabalho, ainda mesmo por sentimentos de justiça e humanidade, não 
vos parece que cumprireis melhor o vosso dever para com os escravos, 
para com os senhores — os quais têm pelo menos direito à vossa indul- 
gência pelas relações que o próprio abolicionismo, de uma forma ou 
outra, pela hereditariedade nacional comum, tem com a escravidão, — e 
finalmente para com a nação toda, se em vez de propordes medidas 
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legislativas que irritam os senhores e que não serão adotadas, estes não 
querendo; em vez de quererdes proteger os escravos pela justiça pública 
e arrancá-los do poder dos seus donos; começásseis por verificar até 
onde e de que forma estes, pelo menos na sua porção sensata e, politica- 
mente falando, pensante, estão dispostos a concorrer para a obra que 
hoje é confessadamente nacional — da emancipação? Não seríeis mais 
políticos, oportunistas, e práticos, e, portanto muito mais úteis aos pró- 
prios escravos, se em vez de vos inutilizardes como propagandistas e 
agitadores, correndo o risco de despertar, o que não quereis por certo, 
entre escravos e senhores, entre senhores e abolicionistas, sentimentos 
contrários à harmonia das diversas classes — que mesmo na escravidão é 
um dos títulos de honra do nosso país — vos associásseis, como brasilei- 
ros, à obra pacífica da liquidação desse regime?” 

Cada uma dessas observações, e muitas outras semelhantes, eu 
as discuti sertamente comigo mesmo, antes de queimar os meus navios, e 
cheguei, de boa-fé e contra mim próprio, à convicção de que deixar à es- 
cravidão o prazo de vida que ela tem pela lei de 28 de setembro, seria 
abandonar o Brasil todo à contingência das mais terríveis catástrofes; e 
por outro lado, de que nada se havia de conseguir para limitar de modo 
sensível aquele prazo senão pela agitação abolicionista, isto é, procuran- 
do-se concentrar a atenção do país no que tem de horrível, injusto e fatal 
ao seu desenvolvimento, uma instituição com a qual ele se familiarizou e 
confundiu, a ponto de não poder mais vê-la objetivamente. 

Há três anos que o país está sendo agitado, como nunca havia 
sido antes, em nome da abolição, e os resultados dessa propaganda ativa 
e patriótica têm sido tais que hoje ninguém mais dá à escravatura a dura- 
ção que ela prometia ter quando, em 1878, Sr. Sinimbu reuniu o Con- 
gresso Agrícola, essa Arca de Noé em que devia salvar-se a “grande pro- 
priedade”. 

Pela lei de 28 de setembro de 1871, a escravidão tem por limi- 
te a vida do escravo nascido na véspera da lei. Mas essas águas mesmas 
não estão ainda estagnadas, porque a fonte do nascimento não foi corta- 
da, e todos os anos as mulheres escravas dão milhares de escravos por vinte 
e um anos aos seus senhores. Por uma ficção de direito, eles nascem livres, 
mas, de fato, valem por lei aos oito anos de idade 6008, cada um. À escrava 
nascida a 27 de setembro de 1871 pode ser mãe em 1911 de um desses 
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ingênuos, que assim ficaria em cativeiro provisório até 1932. Essa é a lei, 
e o período de escravidão que ela ainda permite. 


O ilustre homem de estado que a fez votar, se hoje fosse vivo, 
seria o primeiro a reconhecer que esse horizonte de meio século aberto 
ainda à propriedade escrava é um absurdo, e nunca foi o pensamento ín- 
timo do legislador. O visconde do Rio Branco, antes de morrer, havia já 
recolhido como sua recompensa a melhor parte do reconhecimento dos 
escravos: a gratidão das mães. Esse é um hino à sua memória que a pos- 
teridade nacional há de ouvir, desprendendo-se como uma nota suave e 
límpida do delírio de lágrimas e soluços do vasto coro trágico. Mas, por 
isso mesmo que o visconde do Rio Branco foi o autor daquela lei, ele 
seria o primeiro a reconhecer que, pela deslocação de forças sociais pro- 
duzida há treze anos e pela velocidade ultimamente adquirida, depois do 
torpor de um decênio, pela idéia abolicionista, a lei de 1871 já deverá ser 
obsoleta. O que nós fizemos em 1871 foi o que a Espanha fez em 1870; 
a nossa lei Rio Branco de 28 de setembro daquele ano é a lei Moret es- 
panhola de 4 de julho deste último; mas, depois disso a Espanha já teve 
outra lei — a de 13 de fevereiro de 1880 — que aboliu a escravidão, desde 
logo nominalmente, convertendo os escravos em patrocinados, mas de 
fato depois de oito anos decorridos, ao passo que nós estamos aínda na 
primeira lei. 

Pela ação do nosso atual direito, o que a escravatura perde por 
um lado adquire por outro. Ninguém tem a loucura de supor que o Bra- 
sil possa guardar a escravidão por mais vinte anos, qualquer que seja a 
lei; portanto o serem os ingênuos escravos por vinte e um anos, e não 
pot toda a vida, não altera o problema que temos diante de nós: a neces- 
sidade de resgatar do cativeiro um milhão e meio de pessoas. 


Comentando, este ano, a redução pela mortalidade e pela 
alforria da população escrava desde 1873, escreve o Jornal do Comércio: 


Dado que naquela data hajam sido matriculados em 
todo o Império 500.000 escravos, algarismo muito presumí- 
vel, é lícito estimar que a população escrava do Brasil assim 
como diminuiu de uma sexta parte no Rio de Janeiro, haja 
diminuído no resto do Império em proporção pelo menos 
igual, donde a existência presumível de 1.250.000 escravos. 
Este número pode entretanto descer por estimativa a 
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1.200.000 escravos, atentas às causas que têm atuado em 
vários pontos do Império para maior proporcionalidade nas 
alforrias. 


A esses é preciso somar os ingênuos, cujo número excede de 
250 mil. Admitindo-se que desse milhão e meio de pessoas, que hoje 
existem, sujeitas à servidão, sessenta mil saiam dela anualmente, isto é, o 
dobro da média do decênio, a escravidão terá desaparecido, com um 
grande remanescente de ingênuos, é certo, a liquidar, em vinte e cinco 
anos, isto é em 1908. Admito mesmo que a escravidão desapareça dota 
em diante à razão de 75 mil pessoas por ano, ou cinco por cento da 
massa total, isto é, com uma velocidade duas vezes e meia maior do que 
a atual. Pot este cálculo a instituição ter-se-á liquidado em 1903, ou den- 
tro de vinte anos. Esse cálculo é otimista, e feito sem contar com a lei, 
mas por honra dos bons impulsos nacionais eu o aceito como exato. 


“Por que não esperais esses vinte anos??, é a pergunta que 
nos fazem. 


Este livro todo é uma resposta áquela pergunta. Vinte anos 
mais de escravidão, é a morte do país. Esse período é com efeito curto 
na história nacional, como por sua vez a história nacional é um momen- 
to na vida da humanidade, e esta um instante na da Terra, e assim por 
diante: mas, vinte anos de escravidão quer dizer a ruína de duas gera- 
ções mais: a que há pouco entrou na vida civil, e a que for educada por 
essa. Isto é o adiamento por meio século da consciência livre do país. 


Vinte anos de escravidão quer dizer o Brasil celebrando, em 
1892, o quarto centenário do descobrimento da América, com a sua 
bandeira coberta de crepe! A ser assim, toda a atual mocidade estaria 
condenada a viver com a escravidão, a servi-la durante a melhor parte da 
vida, a manter um exército e uma magistratura para torná-la obrigatória, 
e, pior talvez do que isso, a ver as crianças, que hão de tomar os seus lu- 


1 Há pessoas de má-fé que pretendem que, sem propaganda alguma, pela marcha 
natural das coisas, pela mortalidade e liberalidade particular uma propriedade que 
no mínimo excede em valor a quinhentos mil contos se eliminará espontaneamen- 
te da economia nacional se o estado não intervier. Há outras pessoas também ca- 
pazes de reproduzir a multiplicação dos pães que esperam que os escravos sejam 
todos resgatados em vinte anos pelo fundo de emancipação cuja renda anualnão 
chega a dois mil contos. 
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gares dentro de vinte anos, educadas na mesma escola que ela. Maxima 
debetur puero reverentia é um princípio de que a escravidão escarneceria 
vendo-o aplicado a simples crias, mas ele deve ter alguma influência apli- 
cada aos próprios filhos do senhor. 

Vinte anos de escravidão, por outro lado, quer dizer durante 
todo esse tempo o nome do Brasil inquinado, unido com o da Turquia, 
arrastado pela lama da Europa e da América, objeto de irrisão na Ásia 
de tradições imemoriais, e na Oceania, três séculos mais jovem do que 
nós. Como há de uma nação, assim atada ao pelourinho do mundo, dar 
ao seu exército e à sua marinha, que amanhã podem talvez ser emprega- 
dos em dominar uma insurreição de escravos, virtudes viris e militares, 
inspirar-lhes o respeito da pátria? Como pode ela, igualmente, competir, 
ao fim desse prazo de enervação com as nações menores que estão cres- 
cendo ao seu lado, a República Argentina à razão de quarenta mil imi- 
grantes espontâneos e trabalhadores por ano, e o Chile homogeneamen- 
te pelo trabalho livre, com todo o seu organismo sadio e forte? Manter, 
por esse período todo, a escravidão como instituição nacional equivale a 
dar mais vinte anos para que exerça toda a sua influência mortal à cren- 
ça de que o Brasil precisa da escravidão para existir: isso, quando o Not- 
te, que era considerado a parte do território que não poderia dispensar o 
braço escravo, está vivendo sem ele, e a escravidão floresce apenas em 
São Paulo que pode pelo seu clima atrair o colono europeu, e com o seu 
capital pagar o salário do trabalho que empregue, nacional ou estrangeiro. 


Estude-se a ação sobre o catáter e a índole do povo de uma 
lei do alcance e da generalidade da escravidão; veja-se o que é o estado 
entre nós, poder coletivo que representa apenas os interesses de uma 
pequena minoria e, por isso, envolve-se e intervém em tudo o que é da 
esfera individual, como a proteção à indústria, o emprego da reserva 
particular, e por outro lado, abstém-se de tudo o que é da sua esfera, 


2 “O resultado há sido este: em onze anos o estado não logrou manumitir senão 
11.000 escravos, ou a média anual de 1.000, que equivale aproximadamente 0,7% 
sobre o algarismo médio da população escrava existente no período de 1871 a 
1882. E evidentemente obra mesquinha que não condiz à intensidade de intuito 
que a inspirou. Com certeza, ninguém suspeitou em 1871 que, ao cabo de tão lar- 
go período, a humanitária empresa do estado teria obtido este minguado fruto.” 
Jornal do Comércio, artigo editorialde 28 de setembro de 1882. 
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como a proteção à vida e segurança individual, a garantia da liberdade 
dos contratos: pot fim, prolongue-se pela imaginação por um tão longo 
prazo a situação atual das instituições minadas pela anarquia e apenas 
sustentadas pelo servilismo, com que a escravidão substitui, ao liqui- 
dar-se respectivamente, o espírito de liberdade e o de ordem, e diga o 
brasileiro que ama a sua pátria se podemos continuar por mais vinte 
anos com esse regime corruptor e dissolvente. 


Se esperar vinte anos quisesse dizer preparar a transição por 
meio da educação do escravo; desenvolver o espírito de cooperação; 
promover indústrias; melhorar a sorte dos servos da gleba; repartir com 
eles a terra que cultivam na forma desse nobre testamento da condessa 
do Rio Novo; suspender a venda e a compra de homens; abolir os casti- 
gos corporais e a perseguição privada; fazer nascer a família, respeitada, 
apesar da sua condição, honrada em sua pobreza; importar colonos 
europeus: o adiamento seria por certo um progresso; mas, tudo isso é 
incompatível com a escravidão no seu declínio, na sua bancarrota, pot- 
que tudo isso significaria aumento de despesa, e ela só aspira a reduzir o 
custo das máquinas humanas de que se serve e a dobrar-lhes o trabalho. 

Dar dez, quinze, vinte anos ao agricultor para preparar-se 
para o trabalho livre, isto é, condená-lo à previsão com tanta antecedên- 
cia, encarregá-lo de elaborar uma mudança, é desconhecer a tendência 
nacional de deixar para o dia seguinte o que se deve fazer na véspera. 
Não é prolongando os dias da escravidão que se há de modificar essa 
aversão à previdência; mas sim destruindo-a, isto é, criando a necessida- 
de, que é o verdadeiro molde do caráter. 

Tudo o mais reduz-se a sacrificar um milhão e meio de pessoas 
ao interesse privado dos seus proprietários, interesse que vimos ser 
moralmente e fisicamente homicida, por maior que seja a inconsciência 
desses dois predicados, por parte de quem o explora. Em outras pala- 
vtras, pata que alguns milhares de indivíduos não fiquem arruinados, 
para que essa ruína não se consuma, eles precisam, não somente de tra- 
balho, certo e permanente, que o salário lhes pode achar, mas também 
de que a sua propriedade humana continue a ser permutável, isto é, a ter 
valor na carteira dos bancos e desconto nas praças do comércio. Um 
milhão e meio de pessoas têm que ser oferecidas ao Minotauro da escra- 
vidão, e nós temos que alimentá-lo durante vinte anos mais, com o san- 
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gue das nossas novas gerações. Pior ainda do que isso, dez milhões de 
brasileiros, que, nesse decurso de tempo, talvez cheguem a ser quatorze, 
continuarão a suportar os prejuízos efetivos e os lucros cessantes que a 
escravidão lhes impõe, e vítimas do mesmo espírito retardatário que im- 
pede o desenvolvimento do país, a elevação das diversas classes, e con- 
serva a população livre do interior em andrajos, e, mais triste do que 
isso, indiferente à sua própria condição moral e social. Que interesse ou 
compaixão podem inspirar ao mundo dez milhões de homens que con- 
fessam que, em faltando-lhes o trabalho forçado e gratuito de poucas 
centenas de milhares de escravos agrícolas, entre eles velhos, mulheres e 
crianças, se deixarão morrer de fome no mais belo, rico e fértil território 
que até hoje nação alguma possuiu? Essa mesma atonia do instinto da 
conservação pessoal e da energia que ele demanda, não estará mostran- 
do a imperiosa necessidade de abolir a escravidão sem perda de um 
momento? 


